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 EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. CORREÇÃO DO VÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE 
ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. DISCUSSÃO. 
INVIABILIDADE.  
1. O Plenário do STJ decidiu que, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC" 
(Enunciado Administrativo n. 3).
2. Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não 
basta ao recorrente transcrever trechos de ementas dos 
julgados apontados como paradigmas, sendo necessária a 
realização do cotejo analítico, a fim de evidenciar a similitude 
fática das situações e a divergência de interpretações entre os 
julgados confrontados. 
3. De acordo com o Enunciado Administrativo n. 6 do STJ, 
"Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016), somente será concedido o prazo previsto no 
art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC 
para que a parte sane vício estritamente formal". 
4. A ausência de cotejo analítico necessário à comprovação da 
divergência, nos termos do art. 266-C do RISTJ, ante a sua 
gravidade (por ser uns dos requisitos de admissibilidade dos 
embargos de divergência), não é vício que possa ser  
desconsiderado e tampouco enseja a abertura de prazo para a 
correção, nos moldes do art. 1.029, § 3º, do CPC/2015. 
5. A teor do disposto nos arts. 1.043, III, do CPC/2015 e 266, 
II, do RISTJ, a comparação com acórdão em que se examinou 
o mérito de recurso apenas é admitida se no julgado 
embargado, apesar de não conhecido o recurso, houver sido 
apreciada a controvérsia de mérito.
6. Hipótese em que as peculiaridades do caso concreto 
ensejaram a incidência da Súmula 182 do STJ, circunstância 
que inviabiliza o cabimento dos embargos de divergência, ante 
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a impossibilidade de harmonizar o juízo de conhecimento 
realizado no acórdão embargado com a tese jurídica apontada 
nos paradigmas, que admitiram os recursos e enfrentaram a 
questão meritória. 
7. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.  Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão 
Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com 
o Sr. Ministro Relator. Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques e Regina Helena Costa. 

 

Brasília, 26 de setembro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.115.853 - SP (2017/0135849-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno manejado por SHERIDA TRAMBAIOLI 
PLINTA PEDROSO contra a decisão  de e-STJ fls. 555/561, na qual, nos termos do art. 266-C 
do RISTJ, indeferi liminarmente os embargos de divergência.  

A agravante  pleiteia, preliminarmente, a suspensão do processo, 
sustentando que, por meio de liminar deferida nos presentes autos, prosseguiu no certame, sendo 
nomeada e empossada. Entretanto, está afastada de suas obrigações contratuais em decorrência 
de acidente do trabalho, sendo certo que, caso seja reconhecida a sua incapacidade, poderá obter 
aposentadoria, o que ensejaria a perda do objeto do presente writ. 

Alega que não lhe foi dada oportunidade para esclarecer as razões do 
recurso especial, em total inobservância do novel Diploma Processual Civil, que prevê a 
aplicação do princípio da primazia da resolução do mérito. 

Aduz que o cotejo analítico foi devidamente realizado, estando a decisão 
ora agravada desprovida de fundamentação, já que "não aponta de maneira clara qual foi a 
dificuldade encontrada que obrigou o julgador a decidir pela extinção do feito sem a análise do 
mérito" (e-STJ fl. 583). 

Destaca que não foi intimada para corrigir o eventual vício relacionado 
ao cotejo analítico, bem como que o acórdão indicado como divergente é atual, não havendo a 
necessidade de exames técnicos de admissibilidade do recurso especial. 

Ao final, repisando os argumentos expendidos nos  recursos anteriores,  
busca a reforma da decisão atacada.

É o relatório.
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.115.853 - SP (2017/0135849-7)
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

De início, registro que os embargos de divergência em recurso especial 
foram interpostos contra acórdão publicado em 08/03/2018, devendo-se observar o disposto no 
Enunciado Administrativo n. 3 desta Corte de Justiça: "Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC". 

Não assiste razão à agravante ao afirmar que, caso seja reconhecida a 
sua incapacidade, obtendo a aposentaria, haveria a perda do objeto do  writ originário. Com 
efeito, a eventual nomeação e posse de candidato (e posterior aposentadoria) não tem o condão 
de acarretar a perda do objeto da ação proposta, com a finalidade de questionar uma das etapas 
do certame, sob pena de tornar definitiva a ilegalidade. Nesse sentido:  REsp. 1.647.099/PR, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.5.2017; AgRg no REsp. 999.416/AL, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 16.5.2012; EDcl no REsp. 653.445/BA, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 
12.3.2015. 

Assim, não há motivo para o deferimento do pleito de suspensão do 
feito. 

Ainda, cumpre destacar que a ausência de cotejo analítico necessário à 
comprovação da divergência, nos termos do art. 266-C do RISTJ, ante a sua gravidade (por ser 
uns dos requisitos de admissibilidade do recurso), não é vício que possa ser  desconsiderado e 
tampouco enseja a abertura de prazo para a correção, nos moldes do art. 1.029, § 3º, do 
CPC/2015. 

Esse é o entendimento desta Corte ao estabelecer o Enunciado 
Administrativo n. 6 do STJ, in verbis: "Nos recursos tempestivos interpostos com fundamento no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para 
que a parte sane vício estritamente formal". 

Feitas essas considerações iniciais, vê-se que a ora agravante interpôs 
embargos de divergência em agravo em recurso especial  contra acórdão proferido pela Segunda 
Turma desta Corte, Relatora Ministra Assusete Magalhães,  assim ementado (e-STJ fl. 422):  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE 
NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 08/08/2017, 
que julgou recurso interposto contra decisão que inadmitira Recurso Especial, 
manejado contra decisum publicado na vigência do CPC/73. 
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II. Na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio tempus regit 
actum – inerente aos comandos processuais –, o Plenário do STJ sedimentou o 
entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição 
é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o 
sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional 
que pretende combater. Tal compreensão restou sumariada no Enunciado 
Administrativo nº 2/2016, do STJ ("Aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça"). No caso, o Recurso Especial foi interposto contra acórdão publicado 
em 07/10/2013, devendo, portanto, à luz do CPC/73, ser analisados os requisitos 
de sua admissibilidade.
III. A decisão ora agravada conheceu do Agravo, para negar provimento ao 
Recurso Especial, ante o descabimento do Recurso Especial para análise de 
ofensa a dispositivo constitucional e a súmula do Tribunal, e ante a incidência 
da Súmula 284/STF, tanto no que diz respeito ao dissídio jurisprudencial, quanto 
à questão relacionada à "teoria do fato consumado", suficientes para a 
manutenção do decisum.
IV. O Agravo interno, porém, não impugna, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento 
do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 860.148/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 03/05/2016; AgRg no 
AgRg no AREsp 731.339/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, DJe de 06/05/2016; AgRg no AREsp 575.696/MG, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 13/05/2016.
V. O Superior Tribunal de Justiça tem firme entendimento no sentido de que, em 
Agravo interno, "não se conhece de matéria nova, não suscitada no recurso 
especial, por se tratar de nítida inovação recursal, vedada em razão da preclusão 
consumativa quanto ao tema" (STJ, AgRg no REsp 1.457.259/RN, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 28/10/2014).
VI. Agravo interno não conhecido.

Os aclaratórios foram rejeitados (e-STJ fls. 464/484). 

Para caracterizar o dissenso, a ora agravante indicou como paradigma 
julgado da Primeira Seção (AR 5303/BA), também da relatoria da em. Ministra Assusete 
Magalhães,  que teria admitido a possibilidade de emenda à inicial, em observância ao princípio da 
primazia do julgamento de mérito. A ementa sintetizou o julgado com o seguinte teor:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. DETERMINAÇÃO DE EMENDA À 
INICIAL, PARA ATENDER AO DISPOSTO NO ART. 488, I, DO CPC/73 E ART. 
968, I, DO CPC/2015, E PARA ACOSTAR AOS AUTOS OS DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA DEMANDA. CUMPRIMENTO 
PARCIAL. INDEFERIMENTO DA INICIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 284, 
PARÁGRAFO ÚNICO, 295, VI, E 490, I, DO CPC/73 E DOS ARTS. 321, 
PARÁGRAFO ÚNICO, 330, IV, 968, § 3º, DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 05/04/2017, 
que, por sua vez, indeferira a petição inicial da Ação Rescisória – ajuizada sob a 
égide do CPC/73 –, com fulcro nos arts. 284, parágrafo único, 295, VI, e 490, I, do 
CPC/73 e nos arts. 321, parágrafo único, 330, IV, e 968, § 3º, do CPC/2015, na 
medida em que, mesmo regularmente intimados, para que procedessem à emenda 
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à inicial, a fim de atender ao disposto no inciso I do art. 488 do CPC/73 (atual art. 
968, I, do CPC/2015), bem como para que acostassem aos autos os documentos 
indispensáveis à propositura da demanda, sob pena de indeferimento da inicial, 
os autores limitaram-se a juntar, ao processo, as principais peças e decisões 
relativas ao feito originário, deixando, entretanto, de cumprir integralmente o 
despacho exarado, emendando a inicial, para cumular o pedido de rescisão com 
o de novo julgamento do processo.
II. O art. 488, I, do CPC/73 (atual art. 968, I, do CPC/2015) dispõe que a petição 
inicial da Ação Rescisória será elaborada com a observância dos requisitos do 
art. 282 do CPC/73 (atual art. 319 do CPC/2015), devendo o autor cumular, ao 
pedido de rescisão, se for o caso, o de novo julgamento do processo, requisito 
este obrigatório e que não pode ser considerado implícito, exceto nas demandas 
fundadas na existência de coisa julgada ou na incompetência absoluta do órgão 
prolator, conforme já decidiu o STJ (AR 2.677/PI, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 07/02/2008; EDcl no AgRg no REsp 
1.184.763/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 22/05/2014; AgRg no REsp 647.232/SE, Rel. Ministro NILSON 
NAVES, SEXTA TURMA, DJe de 05/10/2009).
III. Tratando-se de demanda proposta com base no art. 485, V e IX, do CPC/73 
(atual art. 966, V e VIII, do CPC/2015), a desconstituição do acórdão rescindendo 
exige, no caso, o novo julgamento da controvérsia, tornando-se indispensável a 
cumulação de pedidos rescindendo e rescisório.
IV. Apesar de regularmente intimados, os agravantes restringiram-se a 
colacionar aos autos os documentos indispensáveis à propositura da demanda, 
de modo que cumpriram apenas parcialmente o comando judicial.
V. Consoante o art. 284, caput e parágrafo único, do CPC/73 (atual art. 321, caput 
e parágrafo único, do CPC/2015), verificando o juiz que a petição inicial não 
preenche os requisitos exigidos pelos arts. 282 e 283 do CPC/73 (atuais arts. 319 
e 320 do CPC/2015), ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de 
dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende ou a 
complete. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.
VI. Na mesma linha, prevê o art. 295, VI, do CPC/73 (art. 330, IV, do CPC/2015) 
que "a petição inicial será indeferida: (...) Vl - quando não atendidas as 
prescrições dos arts. 39, parágrafo único, primeira parte, e 284" (atuais arts. 106 e 
321 do CPC/2015), e 490, I, do CPC/73 (atual art. 968, § 3º, do CPC/2015), pelo que 
a petição inicial da Ação Rescisória deve ser indeferida, nos casos previstos no 
art. 295 do CPC/73 (atual art. 330 do CPC/2015).
VII. Furtando-se os agravantes de cumprir integralmente o despacho exarado, 
deixando, assim, de emendar a inicial, a fim de atender ao disposto no inciso I do 
art. 488 do CPC/73 (atual art. 968, I, do CPC/2015), cumulando o pedido de 
rescisão com o de novo julgamento do processo, impõe-se o indeferimento da 
inicial.
VIII. Meras alegações – no sentido de se tratar de um lapso escusável, sem 
prejuízo ao direito de fundo, que a manutenção do decisum causará prejuízos 
aos agravantes, de inexistência de má-fé, que o indeferimento da inicial 
configura sanção demasiadamente penosa e devastante, que foi dado 
cumprimento à determinação mais exaustiva, qual seja, a juntada das peças 
processuais, que não há falta de zelo com o processo, que os autores vêm 
cooperando com o processo, que é possível a abertura de novo prazo, para 
emenda à inicial, invocando, para tanto, os princípios da primazia do julgamento 
de mérito, da boa-fé processual e da cooperação – não têm o condão de 
modificar o decisum agravado, porquanto foi outorgada a oportunidade para 
que os agravantes emendassem a inicial, tendo o despacho indicado claramente 
os termos em que deveria dar-se a referida emenda, conforme exige a parte final 
do art. 321 do CPC/2015, de modo que, deixando os agravantes de dar integral 
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cumprimento ao comando judicial, cumprindo-o apenas em parte, sem que 
emendassem a petição inicial, para atender ao disposto no inciso I do art. 488 do 
CPC/73 (atual art. 968, I, do CPC/2015), impõe-se o indeferimento da inicial.
IX. O princípio da primazia do julgamento de mérito outorga, ao magistrado, o 
dever de possibilitar à parte sanar eventual vício, contido na petição inicial ou 
no recurso, a fim de possibilitar o julgamento de mérito, nas hipóteses em que 
for possível sanar a irregularidade, não se admitindo a não apreciação da 
controvérsia posta em debate apenas em razão de uma falha sanável, de sorte 
que, deixando a parte de atender ao comando judicial, sanando o vício, e 
tratando-se de vício que inviabilize o exame da controvérsia – como é o caso de 
desatendimento do art. 488, I, do CPC/73 –, cabe ao julgador o indeferimento da 
inicial ou o não conhecimento do recurso.
X. Em que pese efetivamente oportunizado, aos agravantes, o saneamento do 
vício existente na petição inicial da Ação Rescisória, relativo à ausência de 
cumulação dos pedidos de rescisão do acórdão rescindendo e de novo 
julgamento, na forma determinada pelo art. 488, I, do CPC/73, os agravantes 
deixaram de fazê-lo, devendo, assim, suportar as consequências decorrentes de 
sua omissão, especialmente quando não compete ao julgador, com base no 
princípio da primazia do julgamento de mérito e da cooperação, fechar os olhos 
para os requisitos legais, emendando, de ofício, a petição inicial, ou outorgando 
reiteradas oportunidades para que a parte corrija o vício, o que violaria o 
princípio da paridade de tratamento, previsto nos arts. 7º e 139, I, do CPC/2015.
XI. Agravo interno não provido.

Feita tal anotação, em obediência ao Código de Processo Civil de 2015, o 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, em seu art. 266, estabelece que cabem 
embargos de divergência para rever acórdão proferido em recurso especial, quando a tese 
jurídica por ele adotada, de direito material ou processual (§ 2º), for diversa da tomada em causa 
semelhante (§ 1º) por outro Órgão fracionário do Tribunal (caput) ou, ainda, pelo mesmo Órgão 
cuja composição tenha sofrido alteração em mais da metade de seus membros (§ 3º) e desde que 
os acórdãos confrontados sejam de mérito (inciso I) ou um seja de mérito e outro que, embora 
não tenha conhecido do recurso, tenha efetivamente apreciado a controvérsia (inciso II), 
competindo ao embargante demonstrar o dissenso alegado, por meio da comprovação da 
existência do aresto paradigma indicado e do devido cotejo analítico entre os julgados 
comparados, identificando as premissas fáticas e jurídicas que os identifiquem (§ 4º), sob pena de 
o recurso ser indeferido liminarmente pelo relator, nos termos do art. 266-C do RISTJ. 

Consoante anteriormente explicitado, não obstante os argumentos 
expendidos pela embargante, os embargos não mereciam prosperar.

Com efeito, a embargante não realizou o necessário cotejo analítico 
entre os julgados comparados, não identificando as premissas fáticas e jurídicas que os 
identificassem. 

Assim, a sua insurgência traduz mero inconformismo com o resultado da 
lide, o que  não pode ensejar o conhecimento do presente recurso, a teor da farta jurisprudência 
desta Corte sobre o tema, que afasta o conhecimento de embargos de divergência quando não 
for atendido o comando ditado no art. 266 do Regimento Interno desta Corte.  Nesse sentido: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA NOS TERMOS DOS ARTS. 255 E 266 DO 
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RISTJ. EMBARGOS REJEITADOS. 
(...) 
II - A mera transcrição ou juntada de ementas não é suficiente para a 
demonstração da alegada divergência jurisprudencial, sendo necessário o 
confronto dos acórdãos embargado e paradigma, para verificação dos pontos 
em que se assemelham ou diferenciam. 
III - Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg nos EAg 1371617/MS, 
Relator Ministro GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, DJe 05/08/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO 
CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO. 
JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. LEI Nº 9.250/95. INTENÇÃO 
PROCRASTINATÓRIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA. ACÓRDÃO 
EMBARGADO DA 1.ª TURMA. PARADIGMAS DA 3.ª TURMA E DA 1.ª 
SEÇÃO. CISÃO DO JULGAMENTO (CORTE ESPECIAL, PRIMEIRO, E, 
DEPOIS, 1.ª SEÇÃO). ART. 266 DO RISTJ. PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS DOS ARTS. 255 E 
266 DO RISTJ. SITUAÇÕES COMPARADAS DISTINTAS. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA, REFERENTES À COMPETÊNCIA DA CORTE ESPECIAL, AOS 
QUAIS SE NEGOU SEGUIMENTO. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. Não é a via dos embargos de divergência a adequada para sanar eventual 
incorreção ou injustiça do acórdão embargado, sendo imprescindível para o 
conhecimento do recurso a demonstração de dissídio jurisprudencial, nos 
moldes dos arts. 255 e 266 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça. Com efeito, o requisito central para a admissibilidade dos embargos é 
haver divergência de teses jurídicas em face da mesma hipótese fática, isto é, 
partindo-se de uma mesma premissa, ter-se alcançado conclusões diversas. 
Portanto, sendo dessemelhantes as hipóteses contrastadas, não prosperam os 
embargos.
2. Hipótese em que o acórdão embargado, depois de resolver a questão debatida 
no recurso especial (inclusão dos expurgos inflacionários em compensação de 
tributos recolhidos indevidamente), considerou que visualizava, "de maneira 
veemente, estar a agravante agindo de total má-fé na interposição do presente 
agravo. Há de se ter em consideração que o fato da agravante ter recorrido 
dessa maneira, revela sua patente intenção de procrastinar o feito, dificultando a 
solução da lide ao tentar esgotar todas as instâncias e impedindo, com isso, o 
aceleramento das questões postas a julgamento". 
3. O acórdão paradigma, no entanto, tratou de situação fático-processual 
diversa: discutia-se a legalidade de penhora de depósito bancário, em sede de 
agravo de instrumento, tendo sido o Banco do Brasil S/A condenado por 
litigância de má-fé pelo Tribunal de Justiça Estadual. No recurso especial, a 
correspondente multa foi excluída, sob o fundamento central de haver a 
instituição de crédito apenas se utilizado do recurso próprio, sem ser 
vislumbrado intuito protelatório do recorrente, situação que se diferencia, nesse 
ponto, do acórdão embargado.
4. Hipótese idêntica, envolvendo as mesmas partes, matéria e paradigmas, a Col. 
Corte Especial decidiu que "Neste contexto não há similitude entre 'os quadros 
fáticos das matérias jurídicas tratadas' a justificar providência tendente a sanar 
eventual divergência." EREsp 546.164/RJ, CORTE ESPECIAL, Rel. Ministro 
FERNANDO GONÇALVES, DJ de 21/08/2006).
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos ERESP 605072/PE, Rel. Min. 
Laurita Vaz, CORTE ESPECIAL, DJe de 08.02.2010). 

Ademais, os embargos de divergência têm como pressuposto a 
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existência de dissenso atual entre órgãos fracionários do mesmo tribunal, que só se revela diante 
de interpretação diversa operada por eles em relação à matéria controversa, a qual não inclui a 
aplicação de regra técnica de conhecimento de recurso. 

Esta Corte rechaça o conhecimento de embargos de divergência quando 
a controvérsia cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade do recurso especial. Nesse 
sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ADMISSIBILIDADE. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO 
CONHECIDO. SÚMULA N.º 115/STJ. FALTA DE PEÇA. PROCURAÇÃO DO 
AGRAVANTE. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N.º 315/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARESTOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA. REGRA 
TÉCNICA.
1.  Os embargos de divergência revelam-se inadmissíveis quando opostos 
contra acórdão proferido em sede de Agravo Regimental interposto em face de 
decisão monocrática que negou provimento ao Agravo de Instrumento que 
sequer foi conhecido e que, portanto, não apreciou o mérito do Recurso Especial 
em razão da incidência da Súmula n.º 315/STJ, verbis: "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial."
2. "Não se admite a oposição de embargos de divergência contra decisão 
proferida em sede de agravo de instrumento, quando não é examinado o mérito 
do recurso especial, como ocorreu no caso, em que o agravo não foi sequer 
conhecido. Súmula n.º 315 do STJ."(AgRg na Pet 6.336/SP, Rel. Ministra  
LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/10/2008, DJe 30/10/2008)
3. A similitude exigível para o cabimento dos embargos de divergência  não se 
verifica na hipótese em que o acórdão embargado fundou-se na Súmula n.º 
115/STF, que se refere ao recurso especial em confronto com aresto que tem 
como base defeito de representação na apelação.
4.  Deveras, esta Corte em inúmeros julgados firmou entendimento no sentido da 
impossibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, acerca do 
acerto ou desacerto na aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento de 
recurso especial. Precedentes desta Corte: EREsp 585091/DF, desta relatoria p/ 
acórdão, DJ de 19.09.2005 e AgRg na Pet 4021/RJ, Relator Ministro Castro Meira, 
DJ de 10.10.2005.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EAg 995092/SP, CORTE 
ESPECIAL, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 04.08.2009).  

Importante lembrar, ainda, que "a Lei n. 13.256/2016, ao revogar o inciso 
II do artigo 1.043 do Código de Processo Civil de 2015, aboliu expressamente a possibilidade do 
cabimento de embargos de divergência para discussão em torno do juízo de admissibilidade do 
recurso especial" (AgInt nos EREsp 1114692/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA,  SEGUNDA SEÇÃO, DJe 13/03/2017).

No caso, na decisão monocrática, a em. relatora conheceu do agravo e 
negou provimento ao especial ante a incidência da Súmula 284 do STF e pela impossibilidade de 
análise de matéria constitucional e de análise de ofensa à súmula em sede especial. No 
julgamento do agravo interno, registrou-se que o especial foi analisado com base no CPC/1973 (já 
que interposto na sua vigência), motivo pelo qual não seriam aplicáveis as disposições do  
CPC/2015, bem como foi aplicada a Súmula 182 do STJ, tendo em vista que  a parte recorrente 
não atacou os fundamentos da decisão agravada. 
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Por fim, assinale-se que a finalidade dos embargos de divergência não é 
a de corrigir eventual incorreção ou injustiça no acórdão embargado, e sim a de pacificar a 
jurisprudência deste Tribunal, uniformizando o entendimento representado na tese jurídica mais 
acertada, situação que não se verifica na hipótese dos autos. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2017/0135849-7 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.115.853 / 
SP

Números Origem:  00052893220128260441  1288/2012  12882012  20130000584306  4410120120052899  
52893220128260441

PAUTA: 26/09/2018 JULGADO: 26/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : SHERIDA TRAMBAIOLI PLINTA PEDROSO 
ADVOGADO : ANDERSON WILLIAN PEDROSO  - SP116003 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUÍBE 
PROCURADOR : MANOEL FERNANDO VICTORIA ALVES E OUTRO(S) - SP053649 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SHERIDA TRAMBAIOLI PLINTA PEDROSO 
ADVOGADO : ANDERSON WILLIAN PEDROSO  - SP116003 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA BALNEÁRIA DE PERUÍBE 
PROCURADOR : MANOEL FERNANDO VICTORIA ALVES E OUTRO(S) - SP053649 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Regina Helena 
Costa.
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